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RESUMO

Este trabalho avalia os impactos do FUNDEF sobre uma série de indicadores educacionais entre 1999 e 2005, utilizando um painel de 2.837 municípios e uma metodologia de diferenças em diferenças. Os resultados mostram que o FUNDEF promoveu um aumento das matrículas, da razão alunos/professor, do número de professores e da proporção de professores de 5ª a 8ª série com o 3º grau completo. Por outro lado, houve aumento da repetência e do abandono quando se toma as escolas privadas como grupo de controle. Quando são comparadas apenas escolas municipais que ganharam ou perderam recursos, constata-se um aumento da aprovação e uma diminuição do abandono. 
PALAVRAS-CHAVE: FUNDEF, indicadores educacionais, diferenças em diferenças, modelos de efeitos fixos.
ABSTRACT
This paper examines the impact of FUNDEF on many educational indicators between 1999 and 2005, using a panel of 2,837 municipalities and a differences-in-differences approach. The results show that FUNDEF improved enrollments, the pupil/teacher’s rate, the number of teachers and the proportion of teachers from 5th to 8th grade with complete tertiary education. On the other hand, there was an increase in the repetition and drop- out rates when private schools are taken as control group. When only municipal schools that gained or lost resources are compared, the results show an improvement on approval rate and a decline in drop-out rate.
KEY WORDS: FUNDEF, educational indicators, difference-in-difference, fixed effects models. 
CLASSIFICAÇÃO JEL: I20, I22
ÁREA 11 – Economia Social e Demografia Econômica
* Este trabalho é parte da minha tese de doutorado e foi realizado com o apoio do CNPq.
1 Introdução

A qualidade do sistema educacional público brasileiro é bastante ruim. Há um grande debate sobre se é preciso elevar os recursos destinados à educação, em particular no que diz respeito à remuneração dos professores, para que bons profissionais sejam atraídos e mantidos na rede pública. Esta questão é discutida também no âmbito internacional: recursos extras para as escolas e os professores podem efetivamente contribuir para a melhoria da qualidade de ensino e diminuir as desigualdades?

O FUNDEF (Fundo para Manutenção e Desenvolvimento do ensino fundamental e Valorização do Magistério) foi um programa do governo federal que entrou em vigor em janeiro de 1998, a princípio para durar dez anos, e que significou uma profunda transformação na forma de financiamento do ensino fundamental público do país
. Além de garantir maiores recursos pra este nível de ensino em particular, o FUNDEF estabeleceu regras antes inexistentes para a distribuição destes recursos entre estados e municípios, que passou a depender do número de alunos matriculados nas respectivas redes sob responsabilidade de cada esfera pública dentro dos estados. Além disso, vinculou 60% dos mesmos a gastos com salários dos professores do ensino fundamental exclusivamente.

 Por ter significado uma mudança exógena nos recursos destinados à educação no sistema público, o FUNDEF proporciona uma importante experiência para se testar o efeito que variações nos recursos disponíveis para gastos com educação e com salários dos professores exercem sobre o sistema público de ensino
. 
Neste trabalho, utilizou-se a metodologia de diferenças em diferenças para comparar a evolução de alguns indicadores de qualidade para o ensino fundamental como um todo e por série (grau de instrução dos professores; razão alunos/professor; taxa de reprovação; taxa de aprovação e taxa de abandono) para todos os municípios nos anos de 1997, 1999, 2001, 2003 e 2005. Tomou-se como grupo de tratamento as escolas municipais e como grupo de controle as escolas privadas e/ou as escolas municipais que receberam recursos menores ou iguais a zero.
Vários trabalhos avaliaram até agora o impacto do Fundo sobre alguns aspectos do sistema educacional brasileiro, mas partiram de metodologias ou questões diferentes da que propomos neste estudo. Estevan (2009) examinou se o investimento público provocou um “crowding-out” dos investimentos privados em educação no período 1997-1999 em decorrência do FUNDEF. O estudo explora a reforma de financiamento da educação como um experimento natural utilizando “gastos mandatários” do FUNDEF como instrumento para “gastos reais”. A principal previsão de seu modelo de análise é que um aumento na qualidade dos insumos deve atrair estudantes que em outro caso se matriculariam em escolas privadas. Com base nos dados de 1ª a 4ª série do ensino fundamental do censo escolar, o estudo encontra que os municípios que sofreram um impacto positivo com a reforma do FUNDEF tiveram uma diminuição na participação das matrículas em escolas privadas na 1ª série
. Conclui-se que isto se deveu à reação dos pais, que observaram melhorias sensíveis em indicadores de qualidade como o tamanho da sala, a qualificação dos professores e outros aspectos da infra-estrutura, o que atraiu alunos que de outra forma ingressariam no ensino privado. Além disso, mostra que essas melhorias também causaram um aumento na taxa líquida de matrículas. A autora ressalta que seus resultados foram observados numa análise de curto prazo.
Gordon e Vegas (2005) analisam o impacto do Fundo sobre as matrículas, o número de professores, seu nível de instrução e a distorção idade-série, que usam como variável representativa de qualidade no ensino com dados do censo escolar de 1996 a 2002. Da mesma forma que em Estevan (2009), usam “gastos mandatários” do FUNDEF como instrumento para “gastos reais”. Sugerem que a reforma levou a um “crowding-in” dos gastos com educação: os estados que já gastavam bastante com educação e que perderam recursos para o Fundo não conseguiram diminuir seus gastos, enquanto que os estados que gastavam pouco foram beneficiados pelo aumento de recursos proporcionado pelo fundo. O estudo aponta que devido ao FUNDEF houve aumento nas matrículas de 5ª a 8ª série, redução do tamanho das salas de aula nas escolas públicas e um aumento na qualificação dos professores, embora ressalvem que este último efeito tenha sido influenciado também, e principalmente, pela lei que determinou que professores da educação infantil e ensino fundamental tivessem como qualificação mínima o 2º Grau completo. Estes dois últimos efeitos conjugados teriam contribuído para a redução da distorção idade-série no período analisado. Além disso, o FUNDEF teria contribuído para diminuir o diferencial entre altos e baixos desempenhos, uma vez que teria promovido uma maior equiparação dos gastos.
No que diz respeito à literatura nacional sobre o tema, Anuatti et al. (2003) apontam que houve ganho salarial relativo a favor dos professores das escolas públicas decorrentes do FUNDEF. Segundo este estudo, os principais beneficiados pelo programa (em termos de ganhos salariais) foram os professores de escolas municipais, localizadas em cidades pequenas e, em termos regionais, pertencentes às regiões menos favorecidas (Nordeste, Norte e Centro-Oeste)
. 

Já Menezes-Filho e Pazello (2007) analisam o impacto do FUNDEF sobre a proficiência dos alunos e os salários dos professores no ano imediatamente posterior à criação do programa. Com dados do SAEB de 1997 e 1999 para a 8ª série do ensino fundamental, os autores exploram o fato de que os salários nas escolas públicas, que são determinados por lei municipal, foram alterados de forma exógena pelo FUNDEF e com isso procuram identificar o impacto do salário dos professores sobre o desempenho dos alunos. Utilizam como grupo de tratamento as escolas públicas (municipais e estaduais), e como grupo de controle as escolas particulares, e encontram um efeito positivo significativo do FUNDEF sobre os salários dos professores, e do salário dos professores sobre a proficiência dos alunos (em torno de 0,5 desvio padrão).

Por outro lado, Andrade et al. (2008) argumentam que o FUNDEF gerou incentivos para que professores aumentassem a taxa de repetência dos alunos e com isso também os seus salários, uma vez que os recursos do FUNDEF, da forma como desenhado, seriam diretamente proporcionais ao número relativo de alunos matriculados nas escolas públicas de estados e municípios. O aumento da taxa de repetência seria observado nas últimas séries do ensino fundamental (de 5ª a 8ª série), por serem as que apresentam menores taxas de evasão e, além disso, apenas nos municípios com pequeno número de escolas, em que a ação individual de uma escola (agente) teria poder de influenciar o resultado final do jogo (receber mais recursos por ter mais alunos matriculados). 

Neste trabalho investiga-se a contribuição do FUNDEF para a melhoria da qualidade dos professores do ensino fundamental, a sua influência sobre os indicadores de matrículas, fluxo e sobre a razão alunos/professor. Vale ressaltar ainda que esta análise não se limita ao  ano imediatamente posterior à entrada em vigor do Fundo (1999), como nos trabalhos acima mencionados, mas procura captar os efeitos ao longo do tempo, incluindo os anos de 2001, 2003 e 2005 na análise. A perspectiva de um período de tempo maior traz mais substrato para investigar os resultados decorrentes do FUNDEF.  Este trabalho está dividido da seguinte forma: a seção 2 descreve as características do FUNDEF, a seção 3 apresenta a estratégia empírica, a seção 4 apresenta as fontes de dados e algumas estatísticas descritivas, a seção 5 traz os resultados das análises e a seção 6 os comentários finais. 

2 O FUNDEF
O FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do ensino fundamental e de Valorização do Magistério) foi criado em 1997 e entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 1998 em todo o país, exceto no Estado do Pará, onde teve início em julho de 1997. O FUNDEF alterou a estrutura de financiamento do ensino fundamental público, pela subvinculação de uma parcela dos recursos da educação a esse nível de ensino, com distribuição de recursos automática de acordo com o número de alunos matriculados nas redes municipal e estadual de ensino fundamental. 
A constituição de 1988 estabeleceu que 25% das receitas totais de estados e municípios e 18% das receitas da União fossem gastos com educação, mas não estabeleceu regras para o emprego destes recursos e nem mecanismos de fiscalização. Por isso não solucionou o problema da disparidade de recursos existentes entre as redes de ensino em cada estado e entre unidades da federação, e não conseguiu garantir o financiamento adequado do ensino obrigatório (SEMEGHINI, 2001). A heterogeneidade observada nas escolas se agravou porque estados e municípios com diferentes demandas por educação apresentavam recursos e gastos por alunos que variavam diretamente à renda per capita da região e inversamente à demanda por educação pública na mesma. Estados ou municípios ricos, com poucas escolas, acabavam apresentando elevado gasto por aluno, e não havia garantia alguma de que estes correspondessem realmente a gastos no sistema educacional em si
.

A partir da entrada em vigor do FUNDEF, 60% das receitas totais que cabia aos gastos com educação de estados e municípios passaram a ser obrigatoriamente gastos na manutenção e desenvolvimento da Educação Fundamental. Porém, ao invés de serem diretamente aplicados nas diferentes esferas de governo, estes recursos passaram a ir antes para um fundo comum do estado e então, num segundo momento, redistribuídos para estados e municípios na mesma proporção de alunos matriculados nas suas escolas de ensino fundamental. O Fundo foi composto, basicamente, por recursos próprios de estados e municípios, originários de fontes já existentes, sendo constituído de 15% do:

· Fundo de Participação dos Estados – FPE;

· Fundo de Participação dos Municípios - FPM;

· Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS (incluindo os recursos relativos à desoneração de exportações, de que trata a Lei Complementar no 87/96);

· Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações - IPIexp.

Além desses recursos, houve complementação por parte do governo federal para que fosse garantido um valor anual mínimo por aluno aos governos estaduais e municipais no âmbito do estado em que este valor per capita não fosse alcançado (INEP, 2004). 

Os recursos do Fundo iam para os estados e municípios que atendem alunos do ensino fundamental em suas respectivas redes de ensino público de acordo com o número de matrículas reportado pelo Censo Escolar do ano anterior
. Em 1998 e 1999, os coeficientes de distribuição dos recursos foram estabelecidos com base no número de alunos do ensino fundamental regular. Porém, a partir de 2000, houve mudança na regra de alocação, de maneira que o cálculo passou a ser realizado considerando-se:

· O número de matrículas no ensino fundamental regular (1ª à 4ª série e 5ª à 8ª série) e na Educação Especial;

· O valor mínimo nacional por aluno, diferenciado para os segmentos de 1ª à 4ª série, da 5ª à 8ª série e da Educação Especial (em todos os níveis);

· Diferencial de 5% no valor por aluno / ano dos alunos de 5ª à 8ª e Educação Especial com relação aos alunos da 1ª à 4ª série.

No âmbito de cada estado havia um valor anual por aluno com base na previsão de receita do FUNDEF e no número de alunos no ensino fundamental (regular e especial) das redes municipais e estaduais do ano anterior. O valor per capita era calculado de maneira que o valor referente aos alunos de 5ª à 8ª e da educação especial fosse 5% superior ao referente aos alunos de 1ª à 4ª. 

Quanto às regras de utilização dos recursos do FUNDEF, a mais importante delas foi aquela que estabeleceu que, no mínimo, 60% dos recursos do Fundo deveriam ser destinados anualmente à remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício no ensino fundamental público (regular, especial, indígena, supletivo, inclusive alfabetização de adultos), englobando os professores e todos profissionais que exercem atividade de suporte pedagógico (INEP, 2004, p.14). O restante dos recursos (de até 40% do total) deveria ser direcionado para despesas diversas “para manutenção e desenvolvimento do ensino”. 

Portanto, o FUNDEF alterou profundamente o financiamento do ensino fundamental no país. Seu desenho foi feito de modo a diminuir as disparidades de recursos existentes entre as escolas do ensino público dentro de cada estado, e passou a garantir uma homogeneidade de recursos maior entre as unidades da federação e Distrito Federal, uma vez que estabeleceu um gasto nacional mínimo por aluno, ficando o governo federal responsável por realizar repasses sempre que este gasto mínimo não fosse atendido. E, por fim, vinculou 60% dos recursos provenientes do Fundo a gastos com salários dos professores do ensino fundamental. 

3 METODOLOGIA
Para se avaliar os impactos do FUNDEF sobre os diversos indicadores educacionais de interesse, neste trabalho será utilizada a metodologia de Diferenças em Diferenças aplicada em Card (1990) e descrita em Angrist e Krueger (1999). A abordagem é similar àquela utilizada por Andrade et al. (2007) na análise dos impactos do FUNDEF sobre a taxa de reprovação dos alunos, bem como a de Menezes-Filho e Pazello (2007) na estimação dos impactos do Fundo sobre os salários dos professores e o aprendizado dos alunos. 

No caso dos impactos do FUNDEF sobre os diversos indicadores educacionais que se pretende analisar, foram ajustados quatro modelos de Efeitos Fixos que levam em conta os efeitos específicos não-observados dos municípios. Supõe-se que estes efeitos específicos não se alteram no tempo, e que eles podem estar correlacionados com as demais variáveis explicativas. O primeiro destes modelos de Efeitos Fixos de município é representado pela equação (1):
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i =1... 2.837.

t = 1997, 1999, 2001, 2003, 2005.

r = indicador de rede pública ou privada 
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 é um vetor 4x1 que capta o efeito das dummies de ano (1999, 2001, 2003, 2005) após a entrada em vigor do FUNDEF (o ano de referência é 1997, antes da entrada em vigor da lei que criou o Fundo); dr é uma dummy para rede escolar que é igual a um no caso de 
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 é um vetor 4x1 que capta o efeito da interação das dummies de ano (1999, 2001, 2003, 2005) com a dummy de rede 
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é o vetor de parâmetros de interesse, uma vez que capta o “efeito FUNDEF” nas escolas municipais.

Porém, nem todas as escolas públicas municipais se beneficiaram com as novas regras estabelecidas pelo FUNDEF, pois alguns municípios perderam recursos, nos anos aqui analisados (ver Tabela 3). Por este motivo foram estimados outros três modelos de Efeitos Fixos, cada um com um tipo de variável adicional visando melhor captar o efeito-FUNDEF. 

No segundo modelo de Efeitos Fixos ajustado, procura-se saber se os resultados sobre os indicadores educacionais são afetados pelo valor líquido por aluno que o município dispõe, em determinado ano, em termos de receitas menos despesas advindas do FUNDEF. Para tanto, inclui-se em (1) um segundo conjunto de interações, e o modelo estimado passa a ser representado pela equação (2):
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i =1... 2.837.

t = 1997, 1999, 2001, 2003, 2005.

r = indicador de rede pública ou privada 

Em (2) o vetor 
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 capta o efeito da interação entre as dummies de ano, a dummy de rede, que é igual a um apenas no caso de escolas públicas, e o termo 
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No terceiro modelo de Efeitos Fixos, inclui-se na regressão (1) a interação 
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, em que Git é uma dummy igual a um se o município i ganhou recursos do FUNDEF no ano t, e igual a zero caso contrário.  Neste caso, o grupo de tratamento passa a ser apenas as escolas municipais dos municípios que receberam transferência positiva do Fundo, e o grupo de controle as escolas municipais cujos municípios não perderam e nem ganharam com o fundo, as escolas particulares, e as escolas municipais cujos municípios perderam recursos para o Fundo. A equação (3) representa este modelo:
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i =1... 2.837.

t = 1997, 1999, 2001, 2003, 2005.

r = indicador de rede pública ou privada 

Em (3) o vetor 
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capta o efeito que a interação entre as dummies de ano, dummy de rede e a dummy Git, que é igual a um se o município i ganhou recursos do FUNDEF no ano t e igual a zero caso contrário. Os parâmetros de interesse correspondentes ao efeito-FUNDEF neste caso são representados pelo vetor 4x1 
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Por fim, como forma de verificar se as escolas privadas dos municípios são realmente adequadas como grupo de controle para o as escolas públicas em geral, e também para as escolas públicas beneficiados pelo FUNDEF em particular, ajusta-se um quarto modelo de Efeitos Fixos excluindo-se da amostra as escolas privadas. Neste caso, o grupo de tratamento consiste das escolas públicas nos municípios que ganharam com o Fundo (Git=1) e o grupo de controle é dado pelas escolas públicas dos municípios que perderam recursos com o Fundo (Git=0). A equação estimada neste caso é dada por:
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i =1... 2.473.

t = 1997, 1999, 2001, 2003, 2005.

Os parâmetros de interesse do efeito-FUNDEF nos diferentes anos são representados pelo vetor 4x1 
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3.1 Dados 

Os dados referentes às características das escolas dos municípios que entraram neste estudo vieram do Censo Escolar, que é realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP/MEC), em parceria com os governos estaduais (secretarias estaduais de educação) e prefeituras municipais. Ele contém informações sobre características das escolas, como insumos de produção e infra-estrutura, composição do corpo docente em termos de modalidade de ensino, níveis de instrução dos professores, desempenho acadêmico dos alunos (apenas no que diz respeito a taxas de aprovação e reprovação), número de matrículas e turmas nos diferentes turnos entre outras.

Os dados sobre as receitas e contribuições dos municípios ao Fundo a partir de 1998, bem como o montante líquido de recursos do FUNDEF ao final de cada exercício, podem ser obtidos a partir da base de dados do Ministério da Fazenda denominada “Finanças do Brasil – dados contábeis dos municípios”, conhecida também como FINBRA. Ela contém dados da execução orçamentária (receitas e despesas) e do balanço patrimonial (ativo e passivo) para cada município, bem como os dados consolidados por estados e para o Brasil (ver MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2008).  

A cobertura da FINBRA não é completa e, ao se juntar às informações sobre os recursos do FUNDEF que cada município recebeu com aquelas provenientes do Censo Escolar, perderam-se algumas observações de municípios que não constavam no mesmo ano na base da FINBRA.  A Tabela 1 traz o número de municípios e escolas na base de dados resultante da junção das informações do Censo Escolar com aquelas da FINBRA.

Tabela 1
Número de municípios, escolas e grau de cobertura

	Ano
	Municípios
	Escolas
	Grau de cobertura*

	1999

2001

2003

2005
	4.137

5.057

4.756

4.148
	207.552

253.184

230.276

197.024
	77,83%

95,63%

90,86%

79,40%


              Fonte: cálculos a partir do Censo Escolar e FINBRA

              *Relativamente à base original do Censo Escolar

Para realizar as estimações foi preciso fazer alguns cortes no banco original do Censo Escolar. Em primeiro lugar ficou-se apenas com as escolas que oferecem ensino fundamental, pois este foi o nível de ensino alvo do FUNDEF. Foram excluídas as escolas que apresentavam código de funcionamento “Extinto” ou “Paralisado”, ficando-se apenas com as escolas com o código descrito como “Ativo” e que apresentavam “numero de matrículas no ensino fundamental” maior ou igual a dez alunos. Foram excluídas também as escolas que tinham a variável “número do professores no ensino fundamental” igual a zero, indício de erro na computação dos dados. Além disso, excluíram-se as escolas das redes estadual e federal. A Tabela 2 mostra o número de escolas em cada ano que entraram no painel de municípios.
Tabela 2 

Número de escolas na amostra

	Ano
	Total de 

Escolas
	Escolas

municipais 
	Escolas 

Privadas

	1997

1999

2001

2003

2005
	78.176

75.737

73.520

70.244

57.207
	65.151

62.841

60.134

56.517

44.062
	13.025

12.896

13.386

13.727

13.145


Fonte: cálculos a partir do Censo Escolar e FINBRA

As características das escolas foram agregadas, para sua média ou proporção, para o nível dos municípios, de acordo com o ano e a rede de ensino a que se referiam (se escola municipal ou particular), e foi montado um painel balanceado de municípios com dados dos anos 1997, 1999, 2001, 2003 e 2005. Neste ficaram apenas os municípios para os quais havia informações do Censo Escolar e FINBRA para todos os anos do painel, contabilizando 2.837 municípios. A partir desta base de dados foram ajustados os quatro modelos de Efeitos Fixos representados por (1), (2), (3) e (4). 

A Tabela 3 mostra as estatísticas descritivas das variáveis dependentes que entraram nas regressões relacionadas aos “insumos” das escolas (ao nível de município). Notam-se grandes diferenças entre os indicadores educacionais das escolas municipais e privadas. Claramente as escolas particulares, em geral, possuem bem mais recursos ou insumos escolares que as escolas municipais
.

Tabela 3 
 Insumos das escolas de ensino fundamental do painel de municípios - 1997-2005

	Variáveis de Insumos
	Todas as escolas
	Escolas municipais
	Escolas privadas

	
	Média
	Min.
	Máx.
	Média
	Min.
	Máx.
	Média
	Min.
	Máx.

	Matrículas


	27.642,20

(84.728,58)
	10


	618.830


	20.993,12

(83.281,71)
	10


	618.830


	56.648,69

(84.883,83)
	10


	300.335



	Razão aluno/professor
	21,69

(10,75)
	0,51


	158


	23,48

(10,49)
	0,51


	158


	13,92

(8,11)
	0,53


	123



	Total de professores
	1.398,99

(4.232,57)
	1


	28.129


	859,47

(3.533,46)
	1


	28.129


	3.752,67

(5.898,35)
	1,00


	19.984



	Laboratório de ciências
	0,08

(0,28)
	0


	1


	0,02

(0,16)
	0


	1


	0,34

(0,47)
	0


	1



	Laboratório de informática
	0,14

(0,34)
	0


	1


	0,05

(0,21)
	0


	1


	0,53

(0,50)
	0


	1



	Biblioteca


	0,26

(0,44)
	0


	1


	0,15

(0,36)
	0


	1


	0,74

(0,44)
	0


	1



	Professores de 1ª  a 4ª  com 3º  grau
	0,16

(0,27)
	0


	1


	0,14

(0,27)
	0


	1


	0,22

(0,26)
	0


	1



	Professores de 5ª  a 8ª  com 3º  grau
	0,12

(0,25)
	0


	1


	0,07

(0,19)
	0


	1


	0,33

(0,33)
	0


	1




Fonte: cálculos próprios a partir do Censo Escolar e FINBRA. Notas: Desvio padrão em parênteses.
Total de municípios desta amostra: 2.837. 

Tabela 4
 Rendimento e fluxo escolar das escolas municipais e privadas (1997-2005)

	Variáveis 

	Todas

as escolas
	Escolas

municipais
	Escolas

Privadas

	Aprovação de 1ª a 4ª série (%)


	76,54

(20,69)
	72,36

(20,02)
	95,47

(10,69)

	Aprovação de 5ª a 8ª série (%)


	84.89

(14,82)
	78,48

(15,02)
	93,68

(8,84)

	Aprovação do ensino fundamental (%)


	76,38

(20,30)
	72,28

(19,73)
	94,45

(10,61)

	Reprovação de 1ª a 4ª série (%)


	14,07

(14,02)
	16,54

(13,92)
	2,86

(7,44)

	Reprovação de 5ª a 8ª série (%)


	8,09

(8,74)
	10,41

(9,34)
	4,92

(6,65)

	Reprovação no ensino fundamental (%)


	13,95

(13,69)
	16,28

(13,74)
	3,73

7,29)

	Abandono de 1ª a 4ª série (%)


	9,39

(13,59)
	11,09

(14,09)
	1,66

(6,98)

	Abandono de 5ª a 8ª série (%)


	7,01

(10,84)
	11,10

(11,97)
	1,39

(5,24)

	Abandono no ensino fundamental (%)


	9,66

(13,49)
	11,44

(13,96)
	1,82

(7,00)


Fonte: cálculos a partir Censo escolar (INEP). Desvio padrão em parênteses.
A Tabela 4 reporta as taxas de fluxo e rendimento escolar para o universo de escolas que compõe o painel 1997-2005, bem como para escolas municipais e privadas separadamente. Nota-se que a taxa média de aprovação no ensino fundamental é superior nas escolas privadas relativamente às municipais, tanto no nível primário (1ª a 4ª série) quanto no ginasial (5ª a 8ª série). Além disso, as escolas privadas possuem taxas de reprovação e abandono bem inferiores às das escolas municipais. Em termos de indicadores de qualidade, portanto, em média as escolas privadas apresentam desempenho muito superior às escolas municipais
.

4 RESULTADOS
4.1 Matrículas no ensino fundamental
Para analisar o papel que o FUNDEF exerceu sobre as matrículas do ensino fundamental, foram ajustados os quatro modelos dados pelas equações (1), (2), (3) e (4), tendo como variável dependente o número de matrículas (em logaritmo). A Tabela 5 reporta os resultados destas estimações.  

Tabela 5
Efeitos do FUNDEF sobre as Matrículas
	Variáveis
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	Pública

	1,806***

(0,022)
	1,804***

(0,021)
	1,793***

(0,022)
	-

	Pública*1999


	0,438***

(0,030)
	0,480***

(0,029)
	0,263***

(0,032)
	-

	Pública*2001
	0,434***

(0,030)
	0,445***

(0,029)
	0,273***

(0,032)
	-

	Pública*2003
	0,438***

(0,030)
	0,434***

(0,029)
	0,247***

(0,035)
	-

	Pública*2005
	0,376***

(0,030)
	0,384***

(0,029)
	0,323***

(0,034)
	-

	Pública*1999* FUNDEF

	-
	0,166***

(0,008)
	-
	-

	Pública*2001* FUNDEF

	-
	0,033***

(0,004)
	-
	-

	Pública*2003*FUNDEF
	-
	0,067***

(0,007)
	-
	-

	Pública*2005*FUNDEF
	-
	-0,002***

(0,000)
	-
	-

	Pública*1999* FUNDEF>0

	-
	-
	0,337***

(0,026)
	0,051***

(0,016)

	Pública*2001* FUNDEF>0
	-
	-
	0,308***

(0,026)
	0,053***

(0,016)

	Pública*2003* FUNDEF>0
	-
	-
	0,284***

(0,028)
	0,034**

(0,017)

	Pública*2005* FUNDEF>0
	-
	-
	0,089***

(0,028)
	-0,024

(0,016)

	Constante


	5,266***

(0,030)
	5,267***

(0,017)
	5,275***

(0,017)
	6,750***

(0,007)

	Observações
	21.031
	21.031
	21.031
	12.365

	Grupos
	2.837
	2.837
	2.837
	2.473

	R2 within
	0,699
	0,707
	0,705
	0,173

	R2between
	0,069
	0,052
	0,046
	0,376

	R2 overall
	0,173
	0,185
	0,191
	0,024


Desvios padrões em parênteses. Modelos incluem efeitos fixos dos municípios e dummies de ano.

As colunas (1). (2) e (3) incluem todas as escolas e a coluna (4) somente as escolas municipais.

Grau de significância: *10%, ** 5%, ***1%

A Tabela 5 mostra que o “efeito-FUNDEF” foi positivo e significativo em todos os modelos ajustados de Efeitos Fixos e em todos os períodos pós tratamento, à exceção do parâmetro da interação “Dpub.05.V” no modelo 2, que apresentou sinal negativo e significância a 1%. Nota-se que mesmo entre as escolas municipais apenas (modelo 4), houve um aumento das matrículas decorrente do “efeito-FUNDEF”. Neste caso, contudo, o sinal do parâmetro da variável de interação “Dpub.05.G” também deu negativo, porém não significante.
4.2 Razão alunos /professor  
A Tabela 6 traz os resultados das estimações dos modelos de Efeitos Fixos para o caso da variável dependente ser a razão alunos /professor. Nota-se que o efeito-FUNDEF de aumento da razão de alunos por professor se mostrou significante em todos os modelos no primeiro ano após a entrada em vigor do Fundo, o ano de 1999, indicando uma maior escassez de recursos advinda da implementação do Fundo. Nos demais anos se mostrou não significativo, na maioria dos casos. 

Tabela 6
Efeitos do FUNDEF sobre a razão alunos /professor

	Variáveis 
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	Pública

	0,559***

(0,010)
	0,558***

(0,009)
	0,558***

(0,009)
	-

	Pública*1999


	0,191***

(0,009)
	0,193***

(0,012)
	0,178***

(0,013)
	-

	Pública*2001
	0,164***

(0,012)
	0,164***

(0,012)
	0,156***

(0,013)
	-

	Pública*2003
	0,159***

(0,012)
	0,159***

(0,012)
	0,164***

(0,014)
	-

	Pública*2005
	0,090***

(0,012)
	0,092***

(0,012)
	0,080***

(0,014)
	-

	Pública*1999* FUNDEF


	-
	0,009***

(0,003)
	-
	-

	Pública*2001* FUNDEF


	-
	0,001

(0,002)
	-
	-

	Pública*2003*FUNDEF
	-
	0,001

(0,003)
	-
	-

	Pública*2005*FUNDEF
	-
	0,000**

(0,000)
	-
	-

	Pública*1999* FUNDEF>0


	-
	-
	0,025**

(0,011)
	0,023***

(0,008)

	Pública*2001* FUNDEF>0
	-
	-
	0,015

(0,011)
	0,002

(0,008)

	Pública*2003* FUNDEF>0
	-
	-
	-0,007

(0,011)
	-0,009

(0,009)

	Pública*2005* FUNDEF>0
	-
	-
	0,017

(0,011)
	0,017**

(0,008)

	Constante


	2,401***

(0,007)
	2,401***

(0,007)
	2,401***

(0,007)
	2,947***

(0,004)

	
	
	
	
	

	Observações
	21.031
	21.031
	21.031
	12.365

	Grupos
	2.837
	2.837
	2.837
	2.473

	R2 within
	0,607
	0,607
	0,607
	0,147

	R2between
	0,085
	0,087
	0,087
	0,006

	R2 overall
	0,396
	0,397
	0,397
	0,035


Desvios padrões em parênteses. Modelos incluem efeitos fixos dos municípios e dummies de ano.

As colunas (1). (2) e (3) incluem todas as escolas e a coluna (4) somente as escolas municipais.

Grau de significância: *10%, ** 5%, ***1%

4.3 Professores do ensino fundamental
Com relação ao número de professores no ensino fundamental nos municípios, as estimações pelos modelos de efeitos fixos (Tabela 7) mostraram que houve um aumento no número de professores neste nível de ensino nas escolas municipais, em todos os anos analisados. 

Na Tabela 7 observa-se que todos os estimadores do “efeito_FUNDEF” nos modelos de efeitos fixos apresentaram sinais positivos e significantes entre 1% e 5%, à exceção do estimador da variável “Dpub.05.V” no modelo 2 e  da variável “Dpub.05.G” no modelo 4, que apresentaram sinais negativos e significantes a 1%.  Pelos resultados pode-se inferir que o efeito do Fundo sobre a contratação de professores para o nível fundamental nas escolas municipais no período analisado como um todo, e no ano imediatamente posterior à sua entrada em vigor, em especial, foi de aumentar o número de professores. 

Tabela 7
Efeitos do FUNDEF sobre o número de professores no ensino fundamental
	Variáveis
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	Pública


	1,219***

(0,022)
	1,218***

(0,020)
	1,206***

(0,020)
	-

	Pública*1999


	0,253***

(0,028)
	0,293***

(0,027)
	0,090***

(0,030)
	-

	Pública*2001
	0,266***

(0,028)
	0,276***

(0,027)
	0,112***

(0,030)
	-

	Pública*2003
	0,265***

(0,028)
	0,261***

(0,027)
	0,076***

(0,032)
	-

	Pública*2005
	0,266***

(0,028)
	0,272***

(0,027)
	0,233***

(0,031)
	-

	Pública*1999* FUNDEF


	-
	0,154***

(0,008)
	-
	-

	Pública*2001* FUNDEF


	-
	0,032***

(0,004)
	-
	-

	Pública*2003*FUNDEF
	-
	0,064***

(0,007)
	-
	-

	Pública*2005*FUNDEF
	-
	-0,002***

(0,000)
	-
	-

	Pública*1999* FUNDEF>0


	-
	-
	0,317***

(0,024)
	0,039**

(0,015)

	Pública*2001* FUNDEF>0
	-
	-
	0,295***

(0,024)
	0,051***

(0,015)

	Pública*2003* FUNDEF>0
	-
	-
	0,282***

(0,026)
	0,033**

(0,016)

	Pública*2005* FUNDEF>0
	-
	-
	0,056**

(0,026)
	-0,045***

(0,015)

	
	
	
	
	

	Constante


	2,809***

(0,016)
	2,811***

(0,016)
	2,819***

(0,016)
	3,725***

(0,017)

	
	
	
	
	

	Obs
	21.031
	21.031
	21.031
	12.365

	Grupos
	2.837
	2.837
	2.837
	2.473

	R2 within
	0,549
	0,562
	0,559
	0,237

	R2between
	0,141
	0,109
	0,097
	0,363

	R2 overall
	0,077
	0,088
	0,094
	0,032


Desvios padrões em parênteses. Modelos incluem efeitos fixos dos municípios e dummies de ano.

As colunas (1). (2) e (3) incluem todas as escolas e a coluna (4) somente as escolas municipais.

Grau de significância: *10%, ** 5%, ***1%

Os resultados obtidos para o número de professores vão ao encontro dos resultados obtidos para o número de matrículas no ensino fundamental nos municípios (Tabela 5) e para a razão alunos/ professor (Tabela 6). Houve um aumento no número de matrículas mais que proporcional ao aumento no número de professores no ensino fundamental das escolas municipais.

4.4 Professores com o ensino superior 
Um dos objetivos do FUNDEF foi valorizar o papel do professor no ensino fundamental. O compromisso de dedicar 60% dos recursos advindos do Fundo com os salários destes profissionais visou incentivar a carreira e, conseqüentemente, elevar a concorrência e a qualidade dos professores. 

A Tabela 8 traz os resultados das estimações dos modelos de Efeitos Fixos para o caso da variável dependente ser a proporção de professores de 1ª a 4ª série com o 3º grau completo. 

Tabela 8
Efeitos do FUNDEF sobre a proporção de professores de 1ª a 4ª série com ensino superior 
	Variáveis
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	Pública


	-0,034***

(0,005)
	-0,034***

(0,005)
	-0,032***

(0,005)
	-

	Pública*1999


	0,007

(0,007)
	0,006

(0,007)
	0,010

(0,008)
	-

	Pública*2001
	0,011

(0,007)
	0,009

(0,007)
	0,013

(0,008)
	-

	Pública*2003
	0,049***

(0,007)
	0,049***

(0,007)
	0,079***

(0,009)
	-

	Pública*2005
	0,047***

(0,007)
	0,047***

(0,007)
	0,041***

(0,008)
	-

	Pública*1999* FUNDEF


	-
	-0,007***

(0,002)
	-
	-

	Pública*2001* FUNDEF


	-
	-0,005***

(0,002)
	-
	-

	Pública*2003*FUNDEF
	-
	-0,007***

(0,002)
	-
	-

	Pública*2005*FUNDEF
	-
	0,000

(0,000)
	-
	-

	Pública*1999* FUNDEF>0


	-
	-
	-0,006

(0,007)
	0,014**

(0,006)

	Pública*2001* FUNDEF>0
	-
	-
	-0,005

(0,007)
	0,009

(0,006)

	Pública*2003* FUNDEF>0
	-
	-
	-0,046***

(0,007)
	-0,026***

(0,006)

	Pública*2005* FUNDEF>0
	-
	-
	0,011

(0,006)
	0,028***

(0,006)

	Constante


	0,122***

(0,004)
	0,122***

(0,004)
	0,121***

(0,004)
	0,086***

(0,003)

	
	
	
	
	

	Observações
	20.986
	20.986
	20.986
	13.867

	Grupos
	2.809
	2.809
	2.809
	2.801

	R2 within
	0,157
	0,159
	0,159
	0,225

	R2between
	0,063
	0,072
	0,114
	0,065

	R2 overall
	0,093
	0,096
	0,098
	0,100


Desvios padrões em parênteses. Modelos incluem efeitos fixos dos municípios e dummies de ano.

As colunas (1). (2) e (3) incluem todas as escolas e a coluna (4) somente as escolas municipais.

Grau de significância: *10%, ** 5%, ***1%

Na Tabela 8, os modelos 1, 2, e 3 apontam que houve uma diminuição na proporção desses professores após o FUNDEF. Já o modelo 4, que toma como grupo de controle apenas as escolas municipais cujos municípios receberam transferências líquidas do Fundo menores ou iguais a zero, parece ter havido um aumento na proporção deste tipo de professor nas escolas que foram beneficiadas pelo plano no primeiro ano seguinte a sua entrada em vigor (1999) e também em 2005. 

A Tabela 9 traz os resultados das estimações dos modelos de efeitos fixos para o caso da variável dependente ser a proporção de professores de 5ª a 8ª série com o 3º grau completo. Pode-se notar que, entre os modelos 1, 2 e 3, há grande semelhança nos parâmetros obtidos das variáveis que esses modelos possuem em comum. Sendo assim, os resultados dos modelos mais completos (2 e 3) devem ser os mais certeiros. Segundo as estimações dos modelos 2 e 3, o FUNDEF provocou um aumento na qualificação dos professores de 5ª a 8ª série. Segundo o modelo 2, este aumento se deu em 1999 e 2001, e segundo o modelo 3 o aumento se deu em todos os anos. O modelo 4, que compara os indicadores apenas entre as escolas municipais que ganharam ou perderam recursos, o efeito-FUNDEF é positivo em todos os anos, mas significativo a 1% apenas em 2005. 

Tabela 9
Efeitos do FUNDEF sobre a proporção de professores de 5ª a 8ª com ensino superior
	Variáveis
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	Pública


	-0,219***

(0,005)
	-0,219***

(0,005)
	-0,220***

(0,005)
	-

	Pública*1999


	-0,004

(0,006)
	-0,002

(0,006)
	-0,017**

(0,007)
	-

	Pública*2001
	-0,008

(0,006)
	-0,006

(0,006)
	-0,021***

(0,007)
	-

	Pública*2003
	-0,011*

(0,006)
	-0,012**

(0,006)
	-0,028***

(0,007)
	-

	Pública*2005
	-0,042***

(0,006)
	-0,042***

(0,006)
	-0,053***

(0,007)
	-

	Pública*1999* FUNDEF


	-
	0,009***

(0,002)
	-
	-

	Pública*2001* FUNDEF


	-
	0,006***

(0,002)
	-
	-

	Pública*2003*FUNDEF
	-
	0,003

(0,002)
	-
	-

	Pública*2005*FUNDEF
	-
	0,000

(0,000)
	-
	-

	Pública*1999* FUNDEF>0


	-
	-
	0,025***

(0,005)
	0,004

(0,003)

	Pública*2001* FUNDEF>0
	-
	-
	0,026***

(0,005)
	0,004

(0,003)

	Pública*2003* FUNDEF>0
	-
	-
	0,025***

(0,006)
	0,001

(0,003)

	Pública*2005* FUNDEF>0
	-
	-
	0,020***

(0,005)
	0,013***

(0,003)

	Constante


	0,265***

(0,004)
	0,265***

(0,004)
	0,266***

(0,004)
	0,034***

(0,001)

	
	
	
	
	

	Observações
	20.986
	20.986
	20.986
	13.867

	Grupos
	2.809
	2.809
	2.809
	2.801

	R2 within
	0,401
	0,402
	0,403
	0,104

	R2between
	0,336
	0,329
	0,321
	0,006

	R2 overall
	0,349
	0,347
	0,346
	0,028


Desvios padrões em parênteses. Modelos incluem efeitos fixos dos municípios e dummies de ano.

As colunas (1). (2) e (3) incluem todas as escolas e a coluna (4) somente as escolas municipais.

Grau de significância: *10%, ** 5%, ***1%

Portanto, parece que o efeito do Fundo sobre a qualidade dos professores no ensino fundamental das escolas públicas foi o de ter aumentado a qualificação daqueles dedicados às séries de 5ª a 8ª, relativamente às escolas particulares e às escolas Públicas que perderam recursos para o Fundo. Por outro lado, parece ter havido uma diminuição na qualificação dos professores que se dedicam ao ensino de 1ª a 4ª série, talvez pelo aumento da demanda neste nível de ensino e uma escassez de professores qualificados no mercado.

4.5 Taxa de reprovação
A Tabela 10 traz os resultados das estimações por efeitos fixos tendo como variável dependente a taxa de reprovação do ensino fundamental como um todo. 
Tabela 10 
Efeitos do FUNDEF sobre “taxa de reprovação”

	Variáveis
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	Pública


	10,161***

(0,188)
	10,158***

(0,188)
	10,140***

(0,188)
	-

	Pública*1999


	-0,170

(0,257)
	-0,109

(0,257)
	-0,515*

(0,283)
	-

	Pública*2001
	-0,221

(0,256)
	-0,193

(0,256)
	-0,522*

(0,282)
	-

	Pública*2003
	0,629**

(0,255)
	0,622**

(0,255)
	0,106

(0,303)
	-

	Pública*2005
	1,150***

(0,257)
	1,158***

(0,258)
	0,808***

(0,292)
	-

	Pública*1999* FUNDEF


	-
	0,240***

(0,074)
	-
	-

	Pública*2001* FUNDEF


	-
	0,086***

(0,033)
	-
	-

	Pública*2003*FUNDEF
	-
	0,127**

(0,063)
	-
	-

	Pública*2005*FUNDEF
	-
	-0,003

(0,004)
	-
	-

	Pública*1999* FUNDEF>0


	-
	-
	0,667***

(0,227)
	-0,354

(0,234)

	Pública*2001* FUNDEF>0
	-
	-
	0,577**

(0,228)
	-0,115

(0,234)

	Pública*2003* FUNDEF>0
	-
	-
	0,778***

(0,243)
	-0,040

(0,250)

	Pública*2005* FUNDEF>0
	-
	-
	0,584**

(0,241)
	0,314

(0,233)

	Constante


	4,500***

(0,153)
	4,503***

(0,153)
	4,515***

(0,153)
	14,856***

(0,103)

	
	
	
	
	

	Obs
	20.982
	20.982
	20.982
	12.362

	Grupos
	2.837
	2.837
	2.837
	2.473

	R2 within
	0,425
	0,425
	0,426
	0,018

	R2between
	0,175
	0,181
	0,189
	0,041

	R2 overall
	0,319
	0,321
	0,324
	0,003


Desvios padrões em parênteses. Modelos incluem efeitos fixos dos municípios e dummies de ano.

As colunas (1). (2) e (3) incluem todas as escolas e a coluna (4) somente as escolas municipais.

Grau de significância: *10%, ** 5%, ***1%

Como se pode observar, na Tabela 10 os modelos 1 e 2 apontam que houve um aumento da taxa de reprovação nas escolas municipais, decorrente do FUNDEF, a partir de 2003. O modelo 3, que tem como grupo de tratamento apenas as escolas municipais cujos municípios receberam transferências líquidas positivas do Fundo, mostra que o aumento da reprovação se dá logo no primeiro ano (1999) após a entrada em vigor da nova política. Já o modelo 4, em que se comparam os resultados apenas entre escolas municipais que ganharam ou perderam recursos com o Fundo, não aponta qualquer resultado significativo do efeito-FUNDEF sobre o indicador educacional de interesse.
Por que o FUNDEF teria induzido um aumento da reprovação no ensino fundamental das escolas municipais em geral? O argumento de Andrade et al. (2008) é de que as regras do Fundo teriam criado um incentivo para os professores reprovarem mais os alunos como forma de tentar, com isso, um aumento de seus salários, uma vez que o montante de recursos destinados aos municípios passou a ser proporcional ao número de alunos matriculados em suas redes. Segundo o modelo proposto pelos autores, a manipulação da taxa de reprovação ocorreria principalmente nas séries finais do ensino fundamental, dada a menor probabilidade de abandono por parte do aluno que já cumpriu pelo menos a metade do ensino obrigatório.

Por outro lado, viu-se que aumentaram as matrículas no ensino fundamental da rede municipal como decorrência do FUNDEF (Tabela ), o que pode ter levado a queda do nível dos alunos matriculados. Além disso, os resultados da seção que analisou o impacto do FUNDEF sobre a qualificação dos professores apontam que houve uma piora no grau de instrução dos professores de 1ª à 4ª série nas escolas municipais após a mudança de política, enquanto elevou-se a proporção de professores de 5ª a 8ª série com diploma de 3º grau em todos os anos. Estes dois efeitos combinados também podem ajudar a explicar o padrão observado nas taxas de reprovação para o ensino fundamental nas escolas municipais. 

Pode-se inferir que professores mais capacitados tenderiam a ser mais exigentes com seus alunos, enquanto professores menos capacitados tenderiam a ser mais lenientes. Disto não resulta que os professores mais qualificados necessariamente reprovem mais. Na realidade, um ensino de qualidade faz com que os alunos aprendam mais e, portanto, não reprovem e tendam a permanecer nas escolas. Para tirar uma conclusão a respeito da melhora ou piora da qualidade do ensino decorrentes do FUNDEF é necessário olhar também o que ocorreu com as taxas de aprovação e abandono. 
4.6 Taxa de aprovação
A Tabela 11 traz as estimações pelos modelos de Efeitos Fixos de município para a variável dependente “taxa de aprovação no ensino fundamental”. Novamente, os modelos 1 e 2 apresentam resultados muito semelhantes para as interações de dummy de escola pública e dummies de ano, o que nos faz considerar o modelo 2 mais completo que o modelo 1 para estimar o efeito-FUNDEF, uma vez que ele inclui também as interações de dummy de escola pública, dummies de ano e o valor líquido por aluno (V) repassado ao município pelo FUNDEF.

De acordo com o modelo 2, o FUNDEF provocou uma redução nas taxas de aprovação das escolas municipais nos municípios que receberam valores líquidos positivos do Fundo. Esta redução se mostrou mais forte, em termos de magnitude do coeficiente estimado e em termos de significância estatística (1%), no ano de 1999. Já no modelo 3, em que são incluídas como grupo de controle, além das escolas privadas, as escolas municipais cujos municípios não receberam transferências positivas do Fundo, o efeito-FUNDEF sobre as taxas de aprovação nos municípios beneficiados apresentou sinal negativo e significância de 1% em todos os anos analisados.
Por fim, segundo o modelo 4, que compara a aprovação apenas entre as escolas municipais cujos municípios perderam ou ganharam recursos do Fundo, o efeito-FUNDEF se mostrou positivo e significativo a 5% nos anos de 2001 e 2003, positivo mas não significativo em 1999 e negativo mas não significativo em 2005. Vale lembrar que, nas estimações pelo modelo 4 para as taxas de reprovação, nenhum dos coeficientes se mostraram significativos, embora apresentassem o sinal negativo à exceção dos parâmetros estimado para o ano de 2005.
Tabela 11 
Efeitos do FUNDEF sobre a “taxa de aprovação”

	Variáveis
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	Pública


	-18,968***

(0,277)
	-18,969***

(0,276)
	-18,934***

(0,277)
	-

	Pública*1999


	1,581***

(0,377)
	1,446***

(0,378)
	2,418***

(0,415)
	-

	Pública*2001
	2,870***

(0,376)
	2,838***

(0,376)
	3,368***

(0,414)
	-

	Pública*2003
	3,024***

(0,375)
	3,034***

(0,374)
	3,568***

(0,445)
	-

	Pública*2005
	2,636***

(0,378)
	2,666***

(0,378)
	3,145***

(0,429)
	-

	Pública*1999* FUNDEF


	-
	-0,527***

(0,109)
	-
	-

	Pública*2001* FUNDEF


	-
	-0,098**

(0,049)
	-
	-

	Pública*2003*FUNDEF
	-
	-0,172*

(0,092)
	-
	-

	Pública*2005*FUNDEF
	-
	-0,005

(0,006)
	-
	-

	Pública*1999* FUNDEF>0


	-
	-
	-1,617***

(0,334)
	0,171

(0,323)

	Pública*2001* FUNDEF>0
	-
	-
	-0,954***

(0,334)
	0,632**

(0,323)

	Pública*2003* FUNDEF>0
	-
	-
	-0,810**

(0,357)
	0,880**

(0,345)

	Pública*2005* FUNDEF>0
	-
	-
	-0,868**

(0,354)
	-0,226

(0,322)

	Constante


	92,501***

(0,225)
	95,500***

(0,225)
	92,476***

(0,225)
	73,148***

(0,141)

	Observações
	20.982
	20.982
	20.982
	12.362

	Grupos
	2.837
	2.837
	2.837
	2.473

	R2 within
	0,495
	0,496
	0,496
	0,139

	R2between
	0,126
	0,131
	0,140
	0,120

	R2 overall
	0,323
	0,326
	0,331
	0,026


Desvios padrões em parênteses. Modelos incluem efeitos fixos dos municípios e dummies de ano.

As colunas (1). (2) e (3) incluem todas as escolas e a coluna (4) somente as escolas municipais.

Grau de significância: *10%, ** 5%, ***1%

4.7 Taxa de abandono
A Tabela 12 traz as estimações dos modelos de Efeitos Fixos tendo como variável dependente “taxa de abandono no ensino fundamental”.
Pode-se observar que tanto o modelo 2 quanto o modelo 3 apontam que houve um aumento na taxa de abandono no ano seguinte à entrada em vigor do Fundo (1999), e os parâmetros estimados são estatisticamente significantes a 1%. Segundo ainda o modelo 2, no ano de 2005 houve um pequeno aumento na taxa de abandono das escolas municipais (significativo a 10%), enquanto o modelo 3 aponta que houve um aumento do abandono em decorrência do FUNDEF em 2003 (significante a 10%). Já o modelo 4, que compara os indicadores apenas entre escolas municipais, o efeito do FUNDEF foi de reduzir o abandono em 2001 e 2003 (significância a 5% e 10%, respectivamente).

Em termos de indicadores de fluxo e rendimento, portanto, há diferenças quanto aos efeitos do FUNDEF sobre os resultados das escolas ao se tomar diferentes grupos de controle e tratamento para comparação. Quando se comparam escolas municipais e escolas privadas, o efeito do FUNDEF nas escolas municipais parece ter sido o de piorar a qualidade, no sentido de aumentar a taxa de repetência no ensino fundamental como um todo, diminuir a aprovação no ensino fundamental como um todo e aumentar o abandono no ensino fundamental como um todo.

 Tabela 12
Efeitos do FUNDEF sobre a “taxa de abandono”

	Variáveis
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4

	Pública


	8,807***

(0,185)
	8,811***

(0,185)
	8,793***

(0,185)
	-

	Pública*1999


	-1,411***

(0,252)
	-1,337***

(0,252)
	-1,903***

(0,277)
	-

	Pública*2001
	-2,649***

(0,251)
	-2,646***

(0,251)
	-2,846***

(0,277)
	-

	Pública*2003
	-3,653***

(0,250)
	-3,656***

(0,250)
	-3,674***

(0,297)
	-

	Pública*2005
	-3,786***

(0,252)
	-3,824***

(0,253)
	-3,954***

(0,287)
	-

	Pública*1999* FUNDEF


	-
	0,286***

(0,073)
	-
	-

	Pública*2001* FUNDEF


	-
	0,013

(0,032)
	-
	-

	Pública*2003*FUNDEF
	-
	0,045

(0,062)
	-
	-

	Pública*2005*FUNDEF
	-
	0,007*

(0,004)
	-
	-

	Pública*1999* FUNDEF>0


	-
	-
	0,950***

(0,223)
	0,184

(0,234)

	Pública*2001* FUNDEF>0
	-
	-
	0,377*

(0,277)
	-0,517**

(0,235)

	Pública*2003* FUNDEF>0
	-
	-
	0,032

(0,239)
	-0,840***

(0,251)

	Pública*2005* FUNDEF>0
	-
	-
	0,284

(0,236)
	-0,087

(0,251)

	Constante

	2,999***

(0,150)
	2,997***

(0,150)
	3,009***

(0,150)
	11,996***

(0,103)

	
	
	
	
	

	Observações
	20.982
	20.982
	20.982
	12.362

	Grupos
	2.837
	2.837
	2.837
	2.473

	R2 within
	0,307
	0,308
	0,308
	0,205

	R2between
	0,040
	0,042
	0,048
	0,098

	R2 overall
	0,188
	0,190
	0,193
	0,062


Desvios padrões em parênteses. Modelos incluem efeitos fixos dos municípios e dummies de ano.

As colunas (1). (2) e (3) incluem todas as escolas e a coluna (4) somente as escolas municipais.

Grau de significância: *10%, ** 5%, ***1%

Contudo, quando se comparam apenas as escolas municipais nos municípios que ganharam ou perderam recursos para o Fundo, seu feito não se mostrou significativo no que diz respeito à taxa de reprovação; aumentou a taxa de aprovação nos anos de 2001 e 2003 e diminuiu a taxa de abandono em 2001 e 2003.  Pode-se afirmar então, neste último caso, que o FUNDEF teria elevado a qualidade do ensino nas escolas municipais beneficiadas, ao proporcionar um aumento da taxa de aprovação e uma diminuição na taxa de abandono. 

5 COMENTÁRIOS FINAIS
Neste trabalho procurou-se captar o efeito que o FUNDEF exerceu sobre uma série de indicadores educacionais do ensino fundamental, a saber: total de matrículas; razão do número de alunos pelo total de professores; total de professores; proporção de professores no ensino fundamental de 1ª a 4ª série com o 3º grau completo; proporção de professores no ensino fundamental de 5ª a 8ª série com o 3º grau completo; taxa de reprovação; taxa de aprovação e taxa de abandono. 

Para tal foram utilizadas as informações do Censo Escolar e da base de dados do Ministério da Fazenda conhecida como FINBRA para se construir um painel de municípios com informações nos anos 1997, 1999, 2001, 2003 e 2005 sobre as características (na média, por município) de suas escolas municipais e privadas e sobre os recursos líquidos repassados pelo FUNDEF aos municípios a partir de 1999. Estimou-se o efeito-FUNDEF sobre cada indicador educacional de interesse pelo método de diferenças em diferenças com o ajuste de quatro diferentes modelos de efeitos fixos. 

As estimações realizadas indicam que o FUNDEF provocou um aumento das matrículas no ensino fundamental, um aumento da razão alunos por professor, um aumento do número de professores dedicados a este nível de ensino e um aumento na proporção de professores de 5ª a 8ª série com o 3º grau.

Alguns efeitos estimados do Fundo apresentaram resultados menos claros, e variaram de acordo com o modelo utilizado, como no caso da proporção de professores de 1ª a 4ª série com o 3º grau e dos efeitos sobre as taxas de reprovação, aprovação e abandono nas escolas. Nestes casos, se o grupo de tratamento for constituído pelas escolas municipais e o grupo de controle apenas pelas escolas privadas, então os resultados apontam para: uma diminuição na proporção de professores de 1ª a 4ª série com o 3º; um aumento nas taxas de reprovação, uma diminuição nas taxas de aprovação e um aumento das taxas de abandono no ensino fundamental.

Porém, quando se toma como grupo de controle apenas as escolas municipais nos municípios não beneficiados pelo Fundo (para os quais as transferências líquidas foram negativas ou iguais a zero) e como tratamento as escolas municipais cujos municípios foram beneficiados pelo Fundo, os resultados apontam que o FUNDEF melhorou a qualidade do ensino nas escolas públicas. Neste caso, observa-se um aumento na proporção de professores de 1ª a 4ª série com o 3º grau, no ano imediatamente posterior à entrada em vigor do Fundo (1999) e em 2005; um efeito não significativo sobre as taxas de repetência; um efeito positivo sobre as taxas de aprovação nos anos 2001 e 2003e um efeito negativo sobre as taxas de abandono nos mesmos anos. 
Acredita-se que estes resultados sejam muito importantes para analisar os efeitos do FUNDEF ao longo do tempo, tomando-se como base diferentes grupos de controle. Aparentemente, o aumento do número de matrículas que decorreu do FUNDEF causou uma piora na qualidade do ensino se tomadas como referência escolas particulares, principalmente devido à diminuição de insumos relativos disponíveis por aluno (professores em geral e professores qualificados em particular). Este efeito parece ter persistido ao longo de todo período analisado, mas serão necessárias mais comparações futuras para se inferir se se trata de um fenômeno temporário ou persistente.  Por outro lado, se compararmos apenas escolas municipais que, a princípio, comporiam grupos de controle e tratamento mais adequados, há indícios de que o fundo promoveu a qualidade, com o aumento da qualificação dos professores de 1ª a 8ª série (principalmente em 2005), um aumento da taxa de aprovação e uma diminuição do abandono. 
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� O FUNDEF foi substituído pelo FUNDEB em 2007. O novo Fundo estendeu a lógica de financiamento do Ensino Fundamental instaurada pelo FUNDEF pra todo o Ensino Básico. 


� Mudanças paralelas ocorreram no sistema educacional brasileiro e seus efeitos podem não ser claramente identificados e separados dos efeitos provocados pelo FUNDEF, pois elas não obedeceram a um calendário único e em alguns casos não se deram em todo território nacional. Estas mudanças foram: a adoção do programa de progressão continuada em algumas redes escolares, o processo de descentralização (ou municipalização) do ensino fundamental em todo o país (ver Madeira, 2007) e a exigência de escolaridade mínima de curso secundário completo como requisito para os professores da educação infantil e do primeiro ciclo do ensino fundamental de 1ª a 4ª série (Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, Artigo 62). 


� Isto corroboraria a hipótese feita pela autora de que os pais evitam mudar os filhos de escola depois de iniciada a sua trajetória escolar.


� Outros estudos para o caso do Brasil apontam que, em geral, o salário dos professores das redes públicas de ensino vem aumentando nos últimos dez anos e que, além disso, o diferencial de salários em relação ao pago pelo setor privado e outras ocupações no setor público, em geral, também tem diminuído (ver Afonso, 2007; Barbosa Filho e Pessôa, 2008). 


� Como ressalta Menezes-Filho e Pazello (2007), em Municípios ricos em que sobravam recursos, os gastos eram feitos em atividades pouco relacionadas à educação, como pavimentação de ruas próximas à escola, construção de ginásios de esportes etc.


� As matrículas na Educação Infantil (creche e pré-escola) e no ensino médio e ensino supletivo, em qualquer nível, não eram consideradas para efeito da distribuição de recursos do Fundo.





� Lembrar que no ano de 1997 não existia FUNDEF e, portanto, Vi 1997 =0.


� Foram calculadas também as estatísticas descritivas para o mesmo conjunto de variáveis dependentes relacionadas aos insumos das escolas, porém para a sub amostra utilizada na estimação do modelo 4. Neste caso, o universo de escolas são apenas escolas municipais, que se dividem entre os grupos de tratamento e controle “municípios que ganharam recursos do FUNDEF” e “municípios que perderam recursos ou obtiveram receitas líquidas do FUNDEF iguais a zero”, respectivamente. O total de municípios que compõem esta amostra é 2.473. Os dois grupos de observação (tratamento e controle) não apresentam diferenças significativas no que diz respeito à média dos indicadores educacionais de interesse. Por questão de concisão esses dados foram aqui omitidos, mas podem ser obtidos junto aos autores. 





� Foram também calculadas as taxas de fluxo e rendimento escolar para a subamostra de escolas municipais apenas, que ganharam ou perderam recursos do FUNDEF no período 1996-2005. Neste caso, em termos destes indicadores de qualidade médios, a princípio não parece haver uma diferença significativa entre os grupos de controle e tratamento. O total de municípios que compõem esta amostra é 2.473. Por questão de concisão estes dados são aqui omitidos, mas podem ser obtidos junto aos autores.
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